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ADVOGADO : José Edgard da Cunha Bueno Filho e outros
EMBARGADO : Ana Lúcia Gomes Ferreira Gadelha
ADVOGADO : João Paulo de Justino e Figueiredo

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  –  CÁLCULOS  HOMOLOGADOS  –
TRÂNSITO  EM  JULGADO  -  RETORNO  À  CONTADORIA  PARA
APURAR  O  QUANTUM  -   AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –
PROVIMENTO  –  OMISSÃO  –  INEXISTÊNCIA – REDISCUSSÃO  –
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
JULGADO  INEXISTÊNCIA  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  IMPOSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DOS
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC  -  REJEIÇÃO.  Tendo  o
Tribunal  apreciado  amplamente  os  temas  levantados  no  recurso  de
agravo de instrumento e considerado pertinentes ao deslinde da causa,
descabe a oposição de Embargos Declaratórios por inexistir a alegada
omissão na espécie.  -  "Salvo posterior ratificação, é extemporâneo o
recurso extraordinário interposto antes da publicação do acórdão dos
embargos  de declaração,  ainda  que  o  julgamento  destes  não  tenha
implicado modificação substancial do teor do julgamento original" (STF.
AI  717763  ED,  Relator(a):  Min.  CEZAR  PELUSO,  Segunda
Turma,julgado em 14/04/2009). 1"

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, CONHECER, PORÉM REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO 

1(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20009425320138150000, 3ª Câmara cível, Relator Dr Ricardo Vital de
Almeida ( Juiz Convocado) , j. em 22-07-2014)
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Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo  Banco Bradesco S/A
contra o acórdão de fls. 508/511, que proveu o agravo de instrumento interposto por Ana
Lúcia Gomes Ferreira Gadelha, irresignada com a decisão interlocutória proveniente do
Juízo de Direito da 11ª Vara Cível da Comarca desta Capital, proferida nos autos da Ação
de  Cobrança  de  rendimentos  inadimplidos  de  caderneta  de  poupança ajuizada  pela
embargada, determinando o retorno dos autos à contadoria, com o intuito de ser apurado
o quantum a ser executado. 

Nas razões dispostas nos Embargos de Declaração, a embargante tem por
objetivo sanar omissão constante no acórdão de fls 508/511.

Aduz,  portanto,  a inexistência da análise do disposto no artigo 463,  I  do
CPC, pois embora tenha ocorrido o trânsito em julgado da decisão que homologou os
cálculos, não existe óbice para a correção de eventuais erros ou inexatidões.

Por fim,  requer o provimento dos embargos de declaração, para que seja
sanada a omissão acima apresentada.

É o relatório. 

VOTO

Inexiste  omissão  a  ser  sanada,  assim rejeito  os  presentes  embargos  de
declaração. 

O  acórdão  que  proveu  o  agravo  de  instrumento,  considerou a
impossibilidade do retorno dos autos à  Contadoria, tendo em vista o não cabimento de
discussão da matéria, em face da definitividade da decisão, caracterizando-se, portanto, a
preclusão consumativa, pois não cabe à magistrada, de ofício, determinar o retorno dos
autos à contadoria para a realização de apuração dos valores, tendo em vista a existência
de decisão homologatória dos cálculos.

A alegação de omissão apresentada se resume ao fato de o Relator não ter
se pronunciado sobre o que dispõe o art. 463, I do CPC, ou seja, embora tendo ocorrido o
trânsito em julgado da decisão que homologou os cálculos, o embargante, em sua tese,
afirma não existir óbice para que o magistrado corrija eventuais erros ou inexatidões.

Não  vislumbro  a  existência  da  omissão  apresentada,  tendo  em  vista  a
fundamentação disposta no acórdão sobre o tema: 

"  (...)  Ocorre  que,  já  havendo  anterior  homologação  de  cálculos,  não
caberia à magistrada a quo determinar o retorno dos autos à contadoria
judicial para nova apuração do quantum executado, sob a alegação de que
os  valores  indicados  pela  exequente  não  estariam  em  harmonia  com
aqueles apresentados pela contadoria, simplesmente por não caber mais
nenhuma  discussão  quanto  à  matéria,  por  já  se  encontrar  a  mesma
definitivamente decidida. 
Por outro lado, não há que se falar em o retorno dos autos à contadoria

Juiz Ricardo Vital de Almeida
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judicial apenas para fins de atualização do quantum exequendo, pois na
decisão combatida a magistrada determina uma nova apuração do valor
exequendo, e não uma simples atualização. 
Assim sendo, diante da preclusão consumativa, não caberia à magistrada,
de ofício, determinar o retorno dos autos à contadoria judicial, quando já
havia, como ela mesma afirmou, decisão homologatória de cálculos. 
Deste  modo,  restando  comprovado  nos  autos  a  existência  de  decisão
homologatória  dos  referidos cálculos (fl.  393),  não há dúvidas  quanto à
necessidade de ser cassada a decisão interlocutória do juízo a quo para
que o feito executório volte ao seu curso normal."

Ademais, inexistindo as hipóteses de omissão, contradição ou obscuridade,
não  há  como  prosperar  o  inconformismo,  impondo-se,  portanto,  a  rejeição  dos
aclaratórios. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
JULGADO  INEXISTÊNCIA  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  IMPOSSIBILIDADE  -  AUSÊNCIA  DOS
PRESSUPOSTOS DO ART. 535 DO CPC - REJEIÇÃO. Tendo o Tribunal
apreciado  amplamente  os  temas  levantados  no  recurso  de  agravo  de
instrumento e considerado pertinentes ao deslinde da causa,  descabe a
oposição de Embargos Declaratórios por  inexistir  a  alegada omissão na
espécie.  -  "Salvo  posterior  ratificação,  é  extemporâneo  o  recurso
extraordinário interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de
declaração,  ainda  que  o  julgamento  destes  não  tenha  implicado
modificação substancial  do teor do julgamento original"  (STF. AI  717763
ED,  Relator(a):  Min.  CEZAR  PELUSO,  Segunda  Turma,julgado  em
14/04/2009). 2

Diante do exposto,  REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, ante a
ausência de omissão. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.  Participaram do
julgamento, além do Relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida, o Exmº. Sr. Des. José
Ricardo Porto e o Exmº.  Dr.  Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o
Des. Leandro dos Santos).  Presente à sessão a Exmª. Drª.  Vasti  Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 09 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR
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2(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20009425320138150000, 3ª Câmara cível, Relator Dr Ricardo Vital de Almeida ( Juiz
Convocado) , j. em 22-07-2014)
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